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    Nunca estamos preparados para um acidente. No entanto, uma coisa é certa: mais cedo ou mais tarde, ele ocorrerá.


    As mudanças climáticas, a insatisfação social, o crescimento populacional e o aumento do uso da tecnologia mostram­-nos que estamos vulneráveis a acontecimentos desagradáveis – sejam eles naturais ou não – e todo tipo de embate. A despeito da nossa busca de mais segurança, quando algo dá errado, as consequências são enormes. Os aviões estão cada vez maiores, assim como os acidentes em que eles de envolvem; os edifícios estão mais altos, e mais indivíduos morrem quando eles desabam; quanto mais cresce a população, mais gente perece em função de enchentes ou deslizamentos de terra.


    Precisamos nos preparar tanto para pequenos desastres como para os de larga escala. O Brasil tem taxas altíssimas e crescentes de mortalidade por homicídio e outras formas de violência. São comuns as guerras territoriais entre grupos de adolescentes, assim como ações de grupos que se percebem em desvantagem e provocam mortes violentas, levando à retaliação também violenta por parte da polícia. Acidentes de trânsito e domésticos são constantes e muitas vezes têm desfecho fatal. Tanto as tempestades intensas como a aridez da seca trazem consequências desastrosas.


    A alta frequência de incidentes traumáticos demanda a existência de serviços médicos e de pronto atendimento. No entanto, os profissionais envolvidos estão mais preocupados em salvar vidas que em oferecer apoio psicológico e social aos sobreviventes e à família das vítimas. Ainda assim, as evidências comprovam que as perdas traumáticas provocadas por desastres colocam em risco a saúde mental de todos os envolvidos.


    Inúmeras pesquisas sobre as consequências psicossociais dos desastres enfocam o estresse traumático – o impacto provocado naqueles que sofrem ferimentos, vivenciam ameaças à vida ou testemunham situações trágicas. Tais estudos são comuns após as tragédias, mas hoje temos provas de que perdas e lutos também precisam ser compreendidos, uma vez que influenciam os problemas psicossociais originados em áreas de desastre. Em certas comunidades, a exposição recorrente a fatores estressantes prepara a população para lidar com eles, mas não com as perdas. Como exemplo, sabemos que, após o tsunami no oceano Índico, em 2004, os sintomas de estresse pós­-traumático logo foram controlados, enquanto a depressão e o pesar do luto decorrente da perda da família, de amigos, de bens e de casas permaneceram por muito tempo (Tharyan, 2005).


    O Grupo de Intervenções Psicológicas em Emergências (IPE) é uma organização fantástica cujos membros são extremamente qualificados para ajudar a superar a ampla gama de problemas psicossociais que podem decorrer de acidentes que afetam indivíduos, famílias e comunidades.


    Internacionalmente conhecida por seu trabalho, a professora doutora Maria Helena Pereira Franco é membro ativo e respeitado do International Work Group on Death, Dying and Bereavement (IWG). É também fundadora do IPE, cujos membros têm atuado em desastres aéreos, incêndios, inundações, casos de violência, entre outros há mais de dez anos no Brasil. Eles compreendem e apoiam pessoas cuja vida virou de pernas para o ar em virtude de incidentes que fugiram de seu controle. E, como os desastres podem afetar também os cuidadores, esse grupo precisou aprender a se apoiar mutuamente. Seus membros estiveram no fogo e dele emergiram, se assim posso dizer, tão lindamente do ponto de vista psicológico como a árvore cujo nome aparece no símbolo do grupo.


    Recomendo: leiam este livro excepcional.


     


    Colin Murray Parkes


    Psiquiatra, membro da Ordem do Império Britânico

    e do Royal College of Psychiatrists
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    Este livro reúne experiências, conhecimentos, reflexões e indagações sobre um campo de atuação na psicologia que vem se desenhando há pouco tempo no Brasil – mais exatamente desde as duas ultimas décadas do século 20 –, embora já conte com alguma tradição em outros países, sobretudo no hemisfério Norte.


    Apesar da larga abrangência temática, os autores não tiveram a expectativa de escrever uma obra definitiva. Por ser fruto de experiências, esperamos provocar interesse em dialogar e instigar, para que este livro cumpra sua vocação. Ele foi gestado por um grupo de psicólogos diante de uma data importante: o décimo aniversário da fundação do grupo que vinha atendendo a situações críticas de emergência e desastres, com procedimentos cuidadosos e não por isso menos inovadores. Trata­-se do Grupo IPE – Intervenções Psicológicas em Emergências, inserido no 4 Estações Instituto de Psicologia, de São Paulo. Inúmeros estudos, reuniões e discussões de trabalhos teóricos e de experiências nossas e de outros grupos necessitavam de organização e compartilhamento. Sabendo da responsabilidade angariada naqueles dez anos, a escrita deste livro tomou mais tempo do que planejávamos inicialmente, pois as novas possibilidades e os desafios de estudar, aprender e aplicar colocavam­-nos diante de uma busca de excelência que por pouco não nos engessou.


    Abordamos definições de desastre, crise, trauma e luto. Não apenas por alguma deformação profissional advinda da postura da academia que nos formou e continua nos alimentando intelectualmente, mas pela necessidade de esclarecer o terreno em que pisamos, por mais obscuro e movediço que possa se apresentar.


    Quem são os atores desse cenário? Eles podem ser os passageiros de um avião, os moradores de uma cidade afetada gravemente por um fenômeno climático, os socorristas que se preparam para o que sabem que virá – e também para o que não conhecem –, os profissionais da imprensa, os que testemunham os acontecimentos, ainda que pela telinha do celular, os que guardam um registro sensorial de sons, odores, visões, temperaturas, movimentos. São muitos os atores, e sua ordem de entrada no cenário do desastre nem sempre obedece a marcações estabelecidas, a treinamentos e simulações, porque não existem desastres iguais. Até mesmo os anunciados, previsíveis apresentam­-se com contornos próprios, ainda que indefinidos.


    Assim, podemos definir desastre como um acontecimento ou uma sequência de acontecimentos não planejados que gera uma sequência específica de danos. Falamos da necessidade de um ecossistema vulnerável porque o fato em si não tem potencial para ser causador de um desastre.


    No Capítulo 1, os autores definem e fundamentam historicamente a atuação da psicologia em emergência e desastre. Encontram apoio na experiência e nas recomendações da Organização Mundial da Saúde, da Cruz Vermelha Internacional e da Secretaria Nacional da Defesa Civil brasileira. Procurando interpretar as estatísticas de acidentes ocorridos, objetivam extrair desses números lições de prevenção, como mudança de cultura de cidadania. Correndo o risco de apresentar uma relação incompleta, são apresentadas as organizações que têm se destacado nessas ações, tanto no Brasil como no exterior. A diversidade entre elas é surpreendente e mostra até que ponto as diferenças culturais exercem peso nessas especificidades e como a questão das emergências e dos desastres ocupa (ou não) um lugar nas políticas públicas, na destinação de verbas e no incentivo às pesquisas.


    Em razão das múltiplas experiências desse grupo, foi possível construir um corpo de conhecimentos que se consolidou com constantes revisões de fundamentos e experiências. Assim, o grupo constituiu-se por meio de uma construção coletiva e dinâmica. O Capítulo 2 mostra esse processo ao enfocar a importância do coletivo e, ao mesmo tempo, delimitar claramente responsabilidades. O espírito de colegiado teve e tem papel relevante na construção dessa prática e na manutenção da saúde grupal.


    O Capítulo 3 apresenta o que é característico da atuação da psicologia em emergências, destacando sobretudo que essa atuação sai dos campos tradicionalmente identificados como da psicologia. Determinar a função do profissional da saúde mental, especificamente do psicólogo, e as mudanças de papel em relação ao conhecimento tradicional permite­-nos identificar funções novas e variadas, a par com novas atitudes. O ritmo e o timing da ação estão relacionados às contingências da crise. Fica clara a mudança, nem sempre entendida como evolução, nas expectativas e atitudes dos profissionais de outras áreas que não da saúde mental. E, uma vez que essa parceria é entendida como um impositivo, ressalta­-se que se trata de identificar e respeitar responsabilidades diversas, o que se busca por meio de consulta participativa e colaborativa.


    Deve-se lembrar que o psicólogo que atua em emergências precisa ter, além da formação técnica, uma condição de saúde que o proteja das diferentes demandas e pressões desse ofício. No Capítulo 4 mostramos até que ponto a relação age como fator precipitador de riscos para a saúde desse trabalhador. Os profissionais da área de saúde mental precisam pôr de lado, ou ao menos relativizar, métodos tradicionais, evitando o uso de rótulos e diagnósticos e usando uma abordagem interativa, para oferecer uma intervenção adequada em desastres. Sabe­-se que os afetados reagem bem a interesses e preocupações genuínos, mas manter essa postura representa um desgaste físico e emocional de grande porte, o que coloca em risco a saúde do psicólogo. Sabe­-se também que as intervenções precisam ser adequadas a cada fase do desastre, o que acarreta mudanças de ritmo e pressão. A consciência de fazer parte dos sistemas de apoio e de que estes são cruciais para a recuperação torna o psicólogo ainda mais sensível à necessidade de autocuidado no que se refere à sua saúde mental.


    Deve-se compreender o processo de luto como reação natural e esperada após uma grande perda – decorrente de morte, afastamento, perda de capacidades físicas ou psicológicas, perda do ambiente conhecido (casa, cidade, país) e experiências que envolvem mudanças e exigem da pessoa uma reorganização interna e externa – e que ele sempre está presente em situações de desastre. O luto manifesta-se com particularidades individuais, mas nos desastres chama a atenção o luto coletivo, juntamente aos esforços para a reconstrução da vida, admitindo­-se que esta não será a mesma de antes. Tais questões são abordadas no Capítulo 5, que destaca também que, como cada um tem sua concepção de morte – baseada em crenças pessoais e influências culturais –, além de uma história de perdas, os que trabalham com crises precisam conhecer e entender suas questões sobre morte e luto.


    A cultura oferece um recurso que ocupa lugar central quando se trata de enfrentar consequências de desastres e outras situações emergenciais. Diante de cenários de destruição, seja objetiva ou moral, os rituais oferecem a possibilidade de contar com o previsível, o conhecido, o organizador. Tais virtudes dos rituais – sejam eles religiosos, comunitários, individuais ou familiares – são chamadas ao cenário da reação ao desastre. O assunto é desenvolvido profundamente no Capítulo 6, com base em experiências dos autores e de outros que compartilharam suas ações e foram consultados na busca de otimizar os rituais de reconstrução de comunidades e indivíduos afetados.


    Seja qual for o grau de envolvimento com uma emergência ou um acidente, em geral existe uma experiência de trauma, que requer cuidadosa avaliação para que dela se desenhem as intervenções necessárias. A experiência traumática pode se dar quando a pessoa se confronta com morte, ameaça de morte, ferimentos sérios em si ou no outro e reações de intensa dor, desamparo ou horror. No Capítulo 7, analisa­-se como vivenciar uma reação normal diante de um acontecimento anormal, levando em conta que certos fatos sobrepassam a capacidade habitual de enfrentamento. A pluralidade de reações emocionais, cognitivas, comportamentais, fisiológicas e espirituais de indivíduos expostos a um incidente traumático requer conhecimento profundo a respeito de saúde mental. O diálogo psicologia­-psiquiatria favorece o diagnóstico, a compreensão dinâmica dos processos decorrentes e as indicações necessárias.


    A delicada relação entre a psicologia e a comunicação – sobretudo entre os profissionais da imprensa e os psicólogos, quando ambos atuam no cenário da emergência e dos desastres – é abordada no Capítulo 8. Trata­-se de enfoques diferentes, mas não necessariamente conflitantes, para um mesmo fenômeno. Nem sempre essa relação é harmônica, para prejuízo dos profissionais de ambos os lados. Além disso, em desastres a imprensa tem grande responsabilidade na busca de respostas e na transmissão de informações para localizar atingidos e mobilizar a população nas ações de resgate, doações e voluntariado. O profissional da mídia também se expõe frontalmente ao risco de transtornos mentais, risco esse que nem sempre é considerado em sua formação e no gerenciamento do capital humano das empresas de comunicação. O capítulo aborda tais questões com a expectativa de mudar o cenário dessa relação.


    Finalizando, convido o leitor a vir conosco nesse percurso, com a certeza de que ele talvez não seja suave, mas sem dúvida desvendará horizontes que estão em construção e em constante revisão, pelos desafios que apresentam.


    Boa leitura!


     


    Maria Helena Pereira Franco
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    No mundo atual, catástrofes – sejam climáticas ou tecnológicas, evitáveis ou imprevisíveis – afetam um grande número de pessoas das mais diversas formas. Entretanto, isso ocorre desde a época em que não havia registro histórico de acontecimentos que afetavam o cotidiano. Basta lembrar, como exemplo, os efeitos da erupção do vulcão Vesúvio, no ano 79 da era cristã, que destruiu completamente a cidade de Pompeia, no Império Romano. A destruição de uma cidade está na categoria dos danos tangíveis, mas também não podem ser esquecidos os danos intangíveis, como a perda da segurança, da dignidade, do cotidiano que organiza o comportamento, do senso de pertencer a uma comunidade.


    As situações de emergência e os desastres têm sido estudados com mais afinco devido à maior frequência de ocorrência de catástrofes, tanto naturais como causadas pela ação do homem. Sua visibilidade também aumenta em razão da maior mobilidade de pessoas no mundo e da comunicação instantânea, que possibilita assistir ao desastre ou à emergência praticamente durante seu acontecimento (Manzochi, 2014).


    Desastres são, portanto, um fenômeno universal, cujos efeitos podem ter impacto sobre indivíduos, comunidades, nações. Eles roubam das pessoas e das comunidades suas concepções anteriormente estabelecidas sobre si e seu mundo, causando medo, insegurança e desequilíbrio. Integrar o desastre à experiência de vida pode proporcionar meios para que novos significados sejam construídos, bem como uma nova visão de mundo (International Work Group on Death, Dying and Bereavement, 2002).


    Nós, psicólogos, diante de situações que provocam destruição em larga escala e do sofrimento humano com difíceis e demoradas perspectivas de reparação, somos impelidos a oferecer às pessoas nosso melhor em conhecimento e experiência para que elas enfrentem e retomem a vida. Tarefa nada fácil. Como pessoas e como parte de uma comunidade, somos também atingidos por tais tragédias e, para lidar com o sofrimento em situações de emergência, é necessária uma forma particular de atuação.


    Nem sempre foi assim. A prática e a experiência vividas em cada atuação, a cada acidente, fazem­-nos procurar pela melhor forma de fazer nosso trabalho. Muito rapidamente aprendemos que nosso conhecimento a respeito de atendimento emergencial requer constante aprofundamento para responder às demandas, assim como determinadas particularidades de cada situação exigem-nos adaptação. De maneira geral, sem entrar nas especificidades de cada caso, entendemos que, como escreveu Franco (2005; 2012), o objetivo da intervenção na crise desencadeada por desastres é resolver situações de grande pressão, em um período reduzido e com uso de intervenção direta e focalizada, por meio de instrumentos de que a psicologia dispõe, para que os atingidos possam desenvolver novas estratégias adaptativas. Ainda há confusão com tentativas de patologização dos atingidos por aqueles que não percebem uma distinção de campo da psicopatologia e da saúde mental. Neste capítulo, abordamos essas distinções, para que a ação baseada no saber da psicologia das emergências possa ser entendida como apropriada e necessária, independentemente das causas do desastre ou da catástrofe. Não entram em cena os transtornos mentais que existiriam mesmo sem o fato desencadeante, mas sim os efeitos psicológicos prejudiciais e os fatores estressores crônicos gerados por tal experiência desestabilizadora.


    O campo da psicologia em desastres é recente e tem como focos a saúde mental e as necessidades psicossociais de pessoas afetadas por catástrofes. Ainda há poucos estudos que validem sua finalidade, o modus operandi e os resultados. O apoio psicossocial, no entanto, não se propõe a ser uma solução genérica para o sofrimento e não substitui a segurança física, a justiça social e a dignidade humana. Suas metas são: evitar maiores danos, aliviar o sofrimento imediato e dar apoio efetivo para seu enfrentamento. Isso exige ações que sejam preventivas, sensíveis e progressivas. As técnicas terapêuticas convencionais, pelas quais o paciente fala sobre os problemas, são menos vantajosas do que os métodos de intervenção de crise. Esses métodos buscam identificar problemas e necessidades imediatos, para o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento práticas e eficazes (Reyes, 2006a, 2006b). Colocam ênfase em capacitar a população afetada e promover adaptações, ou seja, fortalecer o uso de recursos locais para além daqueles existentes na condição pré­-desastre e focar em soluções locais e sustentáveis. Dão preferência a intervenções comunitárias, em lugar de acompanhamentos individuais, por permitir uso mais eficiente e eficaz dos recursos, melhorar a relação entre serviços prestados e características locais e reduzir o estigma associado à assistência psicossocial. Buscam envolver e sensibilizar os líderes locais e seus pares para que entendam os benefícios e os valores das atividades psicossociais para suas populações/comunidades, na expectativa de que se sintam incluídas e busquem recursos para manter essas atividades (Dodge, 2006a).


    Essas ponderações apontam para aspectos necessários para um bom trabalho em emergências, além de conhecimentos técnicos. Ter uma boa comunicação escrita e oral é essencial, assim como saber trabalhar em grupo e em cooperação com outros. Ter conhecimento, entendimento e respeito em relação a diferenças culturais, a par com formação em antropologia, sociologia, geografia, economia e religião, é de grande ajuda. Ter humildade para saber coletar essas informações faz muita diferença, sobretudo porque, mesmo com informações iniciais sobre o ocorrido, ao chegar ao local a situação pode se mostrar muito diversa do primeiro cenário apresentado (Dodge, 2006b).


    Greenstone (2008) aponta as atividades recomendadas nos diferentes níveis de resposta aos desastres, considerando os diversos atores em cenários que, por definição, são complexos e fluidos. Os níveis identificados são: preparação, mitigação/prevenção (o que fazer para ser proativo e prevenir problemas durante a resposta ao desastre), resposta (o que fazer quando a resposta propriamente tem início), recuperação e gerenciamento das consequências (após a resposta), sobrevivência de quem atuou no desastre, habilidades necessárias. Especificamente para a psicologia dos desastres, o autor focaliza em:


    
      	
a. treinamento para intervenção em crises geradas pelos desastres;


      	
b. ensino sobre resposta a desastres para membros da equipe;


      	
c. triagem psicossocial;


      	
d. debriefing da equipe;


      	
e. treinamento para ressuscitação cardiopulmonar.

    


     


    Essas habilidades não são adquiridas sem árduo treinamento e constante atualização. São tantas as relações estabelecidas durante o preparo, a resposta e a avaliação de um desastre que qualquer dos focos acima facilmente se desdobra em diversos outros, relativos aos contatos com agentes governamentais, a parcerias com empresas privadas, comunidades atingidas, centros de estudo e pesquisa e órgãos de saúde, para mencionar apenas alguns.


    A experiência desenvolvida pelos autores deste capítulo com os demais integrantes do Grupo de Intervenções Psicológicas em Emergências (IPE) afirma que o conhecimento especializado é indispensável e não se obtém em formações ou capacitações de curto prazo. Requer­-se do profissional que ele vá muito além de oferecer conforto emocional e técnicas para alívio imediato do sofrimento, para trabalhar com os atingidos na prevenção de transtornos mentais e no fortalecimento de suas redes de apoio e de ações de cidadania. Seria ingênuo afirmar que um único protocolo de ação seria indicado para qualquer comunidade e qualquer acidente. A América Latina apresenta peculiaridades que podem parecer irreconciliáveis em relação ao resto do mundo, o que necessariamente leva a uma cuidadosa avaliação da situação e dos recursos disponíveis. Muitas comunidades são de difícil acesso, distantes dos grandes centros urbanos. Busca­-se efetivar um modelo de trabalho, em geral, de autossuficiência, de maneira que os sistemas de governo locais possam atribuir aos líderes comunitários essa tarefa, fazendo, logo após o desastre, o elo entre as equipes de saúde e os grupos locais (como professores e religiosos) com abordagens e intervenções planejadas e organizadas. Poucos são os que conseguem ter todos esses recursos desenvolvidos; o importante, então, é estar ciente dos que já estão disponíveis, tentando estabelecer ligações com os sistemas que estão desconectados e, para localidades que são frequentemente atingidas por acontecimentos naturais, é importante um plano de prevenção desenvolvido com as lições aprendidas com a experiência (Atherton e Sonniks, 2006; Blanco, Villalobos e Carrillo, 2006; Cohen, 2006).


    Destaca­-se a importância da avaliação dos procedimentos empregados, levando­-se em conta as peculiaridades da ­intervenção e a relação entre necessidades, objetivos e possibilidades (Dziegielewski e Powers, 2000). A eficácia da intervenção em situações críticas, notadamente em emergência e desastre, aponta para a necessidade de identificar as técnicas que apresentam melhores resultados, o que é um desafio não desprezível. Podemos nos apoiar nas técnicas de psicoterapia breve, tradicionais na prática clínica, mas que requerem estudos e adaptações para essas situações. Podemos também recorrer a outras técnicas, específicas ou não da área de emergência e desastre. A integração entre pesquisa e prática nunca será suficientemente valorizada, com um canal de mutualidade entre as duas áreas. Ainda a respeito de intervenções com seres humanos, não é admissível que estas se deem na ausência de uma clara e definida postura ética e política. Valores profissionais norteiam as ações, sem possibilidade de outro caminho que não seja o do extremo cuidado com aqueles que delas se beneficiarão.


    Bruck (2007) aprofundou estudos no campo da psicologia das emergências, com foco no comportamento das pessoas em acidentes e desastres. Entende, assim, que o campo de atuação vai desde uma ação preventiva até o pós­-trauma, podendo subsidiar intervenções de compreensão, apoio e superação do trauma às vítimas e aos profissionais, com particular interesse pelo SAMU; e que o assunto aborda questões que vão desde a experiência pessoal do trauma até os acontecimentos adversos provocados por calamidades, naturais e/ou provocadas pelo homem. A psicologia das emergências é, para esse autor, um tema de angústia pública de amplo espectro, pelo mal­-estar originado pelos acontecimentos públicos traumáticos, assim como pelos provenientes das demais situações­-limite de toda a violência urbana.


    Ainda no Brasil, Melo e Santos (2011) fizeram extensa revisão da atuação da psicologia dos desastres nos últimos anos, para também concluir ser necessária a ampliação da área, dado que a premência se faz maior e o preparo profissional ainda engatinha.


    As diferenças culturais não podem ser desconsideradas, além das especificidades de dada situação de desastre, de forma que as intervenções, mesmo que baseadas em estudos e pesquisas não somente brasileiras, assentam­-se na sensibilidade a essas diferenças e consideram as lições aprendidas e recomendações advindas de programas desenvolvidos por organizações internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2007) e a Opas (Rodríguez, Davoli e Pérez, 2006; PAHO/WHO, 2010), sua divisão para as Américas, e a Cruz Vermelha Internacional (International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies, 2010), por exemplo.


    A crescente experiência de nosso grupo em diferentes contextos evidenciou que não há duas situações iguais, e essa prática possibilitou-nos adaptar o conhecimento a cada situação de emergência e desenvolver um estilo específico de trabalhar. Não ignoramos questões existenciais e implicações morais presentes nos desastres, tampouco ignoramos os cuidados necessários ao psicólogo quando responde a uma emergência. Autocuidado e atenção aos pares são pontos de atenção não apenas no preparo desses profissionais, mas também no decorrer da atuação. Não se encerra com a volta para casa, com a retomada de um cotidiano previsível. É uma postura que buscamos ter presente em tempo integral, o que corrobora com a afirmação de Greenstone (2008), ao destacar que cuidar de si é a primeira responsabilidade. A segunda é cuidar dos colegas de intervenção, e somente depois vem cuidar das vítimas. Por mais polêmica que possa parecer essa postura, ela se justifica pelo cuidado em não degradar as capacidades e possibilidades para poder cuidar do outro.


    A estigmatização das pessoas atingidas pelo desastre parte de preconceitos sobre a saúde mental. Esses preconceitos exercem um poder patologizante sobre as vítimas, pois faz delas pessoas incapacitadas para reconstruir sua vida com a experiência vivida, sem poder ignorá­-la. Cientes desse risco, também cuidamos do caráter educativo voltado para os agentes detentores de autoridade para decisões. Para essas questões, entendemos que um desastre é uma situação de crise, com dimensões a ser identificadas a cada situação emergente, com as chamadas crises dentro da crise (Boin e Hart, 2008; Olson, 2008; McConnell, 2008; Greenstone, 2008). A cada atuação paramos, avaliamos e refletimos para encontrar novas configurações e adequá­-las às necessidades da comunidade atingida. A experiência do Grupo IPE destaca a necessidade de treinamento constante, a par com avaliação e realinhamento também constantes de sua prática (Franco, 2012).


    As situações de desastre têm sido estudadas pela psicologia em dois campos específicos: na psicologia ambiental e na psicologia das emergências e dos desastres. A primeira busca enfatizar o quanto ambiente e pessoas se influenciam reciprocamente. Já a psicologia das emergências e dos desastres encontra­-se envolvida nas diferentes esferas de atuação do psicólogo, baseando­-se no estudo dos impactos psicológicos nos indivíduos e grupos, bem como no trabalho preventivo e de auxílio às vítimas diretas e indiretas, para ajudá-las a reconstruir a vida no pós-desastre (Grégio, 2005; Reyes, 2006a; Fávero e Diesel, 2008; Greenstone, 2008; Torlai, 2010). É um campo novo; pesquisadores e psicólogos de campo necessitam se aliar para aprender uns com os outros e avançar nas boas práticas de resposta, com objetivos plenos de significado, de uma maneira que seja culturalmente apropriada e sustentável, para reduzir o sofrimento mental e social, sem causar danos (Ager, 2006; Saraceno, 2006).


    Trata­-se, portanto, de um ramo da psicologia voltado para o estudo das reações dos indivíduos e dos grupos antes, durante e depois de uma situação de emergência ou desastres. Visa ainda à implementação de estratégias de intervenção psicossocial, evitando e reduzindo as respostas inadaptadas durante o impacto do incidente e facilitando a posterior reabilitação e reconstrução. Nessa proposição, fica claro o alinhamento com as recomendações da Organização Pan­-Americana da Saúde (Rodríguez, Davoli e Pérez, 2006), sobretudo no que se refere à necessidade de avaliação das condições dos afetados, sem que se tenha registro sobre aquela população antes do desastre.


    A psicologia em emergência e desastre inter­-relaciona­-se com a psicologia da saúde, psicofisiologia e psiconeuroimunologia para possibilitar uma avaliação acurada das necessidades dos afetados e compreender melhor os efeitos do estresse traumático em curto, médio e longo prazos. Interage com a psicologia do desenvolvimento para entender as características do desenvolvimento biopsicossocial dos seres humanos e poder identificar os grupos mais vulneráveis ao impacto de crises situacionais. Relaciona­-se com a psicologia social para assumir a importância de redes de suporte social e do papel que desempenham como estratégia de sobrevivência em situações de crise. Também utiliza os conceitos relacionados à distorção da comunicação social, como o ruído e seus efeitos sobre os grupos humanos, e conceitos relacionados a atitudes, à motivação e ao comportamento grupal, além dos conceitos relacionados ao comportamento organizacional (Jacobs e Meyer, 2006; Pupavac, 2006; Alamo, 2007).


    A origem do atendimento psicológico em emergências data do início do século XX, e tem havido um movimento global de crescimento e desenvolvimento dessa área. É preciso, no entanto, que esse trabalho continue em constante desenvolvimento, em face de novas demandas. Além disso, os desastres têm atingido um número cada vez maior de pessoas, não só pela sua magnitude, mas também pela rápida disseminação das informações.


    James e Gilliland (2001) observam o quanto o movimento de intervenções em situações de crise cresceu nas últimas décadas. São muitos os fatores responsáveis por esse crescimento, tais como: os demográficos (aumento da pobreza e dos desabrigados, crescimento populacional), os relativos à saúde (surgimento de novas doenças como aids, estresse, alcoolismo), os fatores político­-sociais (guerras, aumento do terrorismo e da violência), além dos avanços tecnológicos (o poder da mídia visual em expor as emoções das pessoas e demandar ação sobre ela). Ainda nessa diversidade de possibilidades, chama atenção a presença da ação psicológica com contornos apropriados à ação, que requerem mudanças no setting e nas técnicas, como Saakvitne (2006) bem apontou.


    Ainda em relação ao notável crescimento das intervenções em crise, percebemos que há consequências em curto, médio e longo prazos para a população afetada e os profissionais que trabalham nessas situações. A constatação dessa demanda direciona­-nos cada vez mais para intervenções em crise que previnam reações indesejadas na saúde mental de indivíduos e mesmo de populações inteiras.


    Independentemente da origem do desastre, o impacto sobre as sociedades humanas pode ser devastador em quase todos os segmentos atingidos e de maneiras imagináveis. Por reconhecer essa condição, a Organização das Nações Unidas declarou a década de 1990 como a “Década Internacional para a Redução de Desastres Naturais” (DIRDN), visando incentivar a cooperação global por meio de uma série de programas e projetos destinados a aumentar a conscientização e o desenvolvimento de programas para reduzir a perda de vidas, os danos materiais e a perturbação social e econômica provocada por desastres naturais. A necessidade de tais ações foi percebida com base nas crescentes perdas econômicas e humanas decorrentes desses desastres em todo o mundo. Esse aumento foi atribuído às mudanças climáticas e demográficas, a aumentos substanciais na densidade popu­lacional e a uma falha generalizada de planejamento e ações preventivas.


    A missão da DIRDN de criar em longo prazo estratégias de prevenção proativa de desastres influenciando o planejamento e a tomada de decisão em cada nível do processo teve sucesso limitado. Em seus dez anos, a DIRDN obteve avanços na colaboração global para coordenar as atividades de redução de desastres e melhorar a resiliência das comunidades afetadas. Mas, ao final da década, desastres de todos os tipos tornaram­-se cada vez mais frequentes, e seu custo, cada vez mais caro em termos de dinheiro e vidas.


    Nossa experiência mostra-nos que as pessoas envolvidas em uma situação de desastre podem ser afetadas de diversas formas e em diversos graus. A vítima atingida diretamente pode ser: fatal; ferida levemente; ferida gravemente; enferma; mutilada; desalojada; desabrigada; deslocada; e vítima psicológica. Há ainda vítimas afetadas indiretamente: socorristas de diversos serviços nas esferas governamentais e não governamentais; o público com diferentes graus de envolvimento; e membros da mídia (Young, 1998).


    A psicologia dos desastres, por sua vez, envolve os diferentes âmbitos de atuação do psicólogo nessas situações; por isso, é fundamental o estudo do impacto psicológico nos indivíduos e na comunidade.


    Dodge (2006b) destaca algumas delimitações na tentativa de definir ações. Para ele, se não forem identificadas, da forma mais precisa possível, as necessidades da comunidade a quem se presta socorro, corre­-se o risco de prestar serviços não só ineficazes como contraproducentes. Uma decorrência está em que, ao não saber exatamente as necessidades da população, não se pode determinar o que de fato ajuda e, então, o conhecimento não evolui. Identificar as necessidades psicossociais, porém, depende de recursos financeiros, humanos e políticos, entre outros.


     


    DEFINIÇÕES E CONCEITOS


     


    A área de atuação da psicologia que visa estudar e planejar intervenções que minimizam situações de risco tanto na prevenção quanto no auxílio direto às vítimas tem um papel muito importante na cronologia de uma crise. A psicologia também estuda os efeitos nos profissionais que prestam assistência às vítimas e oferece o acolhimento para as vítimas diretas e indiretas. Daí a importância de entendermos o que seria uma situação de emergência e desastre.


    De acordo com a Cruz Vermelha Internacional (2010), desastre é o resultado de acontecimentos adversos naturais ou humanos sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais e ambientais e consequentes prejuízos econômicos, culturais e sociais. Estes são divididos em duas categorias genéricas: naturais e tecnológicos (International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies, 2010).


    Os desastres naturais são subdivididos em: desastres biológicos (infestações de insetos); desastres geofísicos (terremotos e tsunamis; erupções vulcânicas; movimentos de massa seca, como avalanches, deslizamentos de terra, deslizamentos de pedras e problemas de origem geofísica); desastres climatológicos (secas; temperaturas extremas; incêndios florestais); desastres hidrológicos (inundações e movimentações de massa úmida, como avalanches, deslizamentos de terra, deslizamentos de pedras e problemas de origem hidrofísica); e desastres meteorológicos (tempestades).


    Os desastres tecnológicos estão divididos em três grupos: acidentes industriais (derramamentos químicos; colapsos de estruturas industriais; explosões; incêndios; vazamentos de gás; envenenamentos; radiação); acidentes com transportes (aéreos, viários, rodoviários, de trem); e acidentes diversos (colapsos de estruturas domésticas/não industriais; explosões; incêndios). Guerras, fome, doenças e epidemias não estão incluídas nas estatísticas.


    A Organização Pan­-Americana da Saúde (Opas) define desastre como uma ruptura grave no funcionamento de uma comunidade ou sociedade, causando perdas humanas, materiais, econômicas e ambientais generalizadas, que excedem a capacidade da comunidade ou sociedade afetada de lidar com a situação utilizando seus próprios recursos. É um acontecimento que sobrecarrega a capacidade local, necessitando de ajuda externa em nível nacional ou internacional. A Secretaria Nacional de Defesa Civil (2007) considera que a intensidade de um desastre depende da interação entre a magnitude do acontecimento adverso e a vulnerabilidade do sistema, sendo quantificada em função de danos e prejuízos. Conceitua emergência como uma situação crítica, acontecimento perigoso ou fortuito, na qual há o reconhecimento legal pelo poder público de situação anormal, desencadeada por desastre, causando danos suportáveis à comunidade afetada.


    Renedo, Beltran e Valero (2007) definem emergência como um fenômeno ou acontecimento inesperado e desagradável por causar danos ou alterações nas pessoas, nos bens, nos serviços ou no meio, que, apesar de ocasionar uma ruptura na normalidade do sistema, não excede a capacidade de resposta da comunidade afetada.


    Assim, podemos considerar as emergências situações inesperadas que comprometem a vida e a integridade física de uma ou várias pessoas, refletindo em perdas materiais, econômicas e da própria vida, causando impacto emocional nos afetados, o que pode interferir na reconstrução da comunidade.


    Os acidentes, por sua vez, referem­-se a situações ou incidentes perigosos provocados por descargas acidentais de uma substância de risco para a saúde humana e/ou o meio ambiente. Essas situações incluem incêndios, explosões, fugas ou descargas de substâncias perigosas que podem causar morte ou lesões a um grande número de pessoas (Opas/OMS, 2013).


    Uma situação de emergência, desastre ou acidente gera uma crise, desencadeada por uma percepção ou experiência de um fato ou uma situação tão crítica que os mecanismos de superação do indivíduo passam a não ser suficientes (Roberts, 2000; James e Gilliland, 2001). Como bem nos aponta Franco (2005, p. 178), “ninguém fica imune ao impacto de uma crise, mas cada pessoa a enfrentará com seus recursos, mesmo que em circunstâncias semelhantes”. Assim, as reações a um desastre são variáveis, o que impossibilita prever o tempo de recuperação necessário a cada um. Existem fatores que podem contribuir ou dificultar a recuperação das pessoas, o que enfatiza o quanto é fundamental o suporte psicológico, visando atenuar o estresse agudo sofrido pelo indivíduo, auxiliando­-o a lidar com aspectos emocionais envolvidos nas respostas às situações vividas, como veremos mais adiante neste livro.


    O impacto de um desastre afeta tanto a comunidade atingida como os integrantes das equipes de emergência. Justifica­-se assim a importância da capacitação em psicologia dos desastres, para que as equipes de emergência estejam preparadas para lidar com as reações e os sentimentos das pessoas atingidas, diminuindo os possíveis traumas e/ou as consequências prejudiciais após uma catástrofe. Nunca será demais levar a atenção para os cuidados necessários no preparo e cuidado dos profissionais que atuam em emergências, como ressaltam Enrencheich (2006) e De Soir (2006).


     


    O QUE NOS DIZEM AS ESTATÍSTICAS SOBRE DESASTRES NO BRASIL E NO MUNDO


     


    A Cruz Vermelha Internacional reportou em todo o mundo, no ano de 2010, 351 desastres naturais e 225 desastres tecnológicos, que provocaram o menor número, desde o início da década de 2000, de vítimas fatais – 10.551 em desastres naturais e 6.707 em desastres tecnológicos – e de pessoas afetadas – 142 milhões em decorrência de desastres naturais e 33 mil de desastres tecnológicos (International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies, 2010).


    Podemos nos indagar sobre os motivos da queda nesses números e considerar que medidas de proteção têm sido desenvolvidas para conter desastres. A cada acidente aéreo, por exemplo, criam­-se novas normas e alterações que visam evitar que outros venham a ocorrer. Com relação aos desastres naturais, pensamos que o uso de tecnologias cada vez mais avançadas muitas vezes ajuda o homem a prever e contornar situações como tornados, enchentes etc. Porém, esses números estão longe do ideal, e milhões de pessoas ainda sofrem em decorrência de acontecimentos catastróficos.


    Além do mais, apesar dos esforços feitos para reunir dados que correspondam exatamente à realidade do cenário dos desastres no mundo, o problema central na sua obtenção está relacionado à falta de metodologias e definições padronizadas pelas entidades que os reúnem em seus países. As informações, coletadas por diversas fontes públicas, não são especificamente colhidas para propósitos estatísticos; por isso, mesmo que os compiladores dos dados sigam rígidas definições e parâmetros para os acontecimentos considerados desastres, os fornecedores originais das informações não o fazem. Por exemplo, podem aparecer discrepâncias nos dados sobre o número de pessoas afetadas, devido à falta de uma definição com parâmetros rígidos sobre quem são as pessoas afetadas em um desastre, assim como problemas decorrentes da utilização de informações antigas do censo a respeito daquela população das áreas afetadas (ibidem).


    De acordo com os dados da Cruz Vermelha Internacional (ibidem), na última década, mais de 1 milhão de pessoas morreram em decorrência de situações de desastres. A esmagadora maioria deles (em torno de 90%) foi composta por desastres naturais. Quando falamos em pessoas afetadas, o número sobe exponencialmente, ultrapassando 2,5 bilhões no mundo todo.


    Com relação ao Brasil, na última década (2000­-2009), foram reportadas mais de 7,3 milhões de pessoas afetadas pelos desastres, com um número de mortos em torno de 2.664. No ano de 2009, as 1.871.486 pessoas atingidas no país representam 32,4% das 5.775.652 afetadas em todo o continente americano (ibidem).


    O Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos do governo brasileiro (Cenipa) registrou na década passada (2000­-2009) 757 acidentes na aviação civil, totalizando 984 mortes em 245 acidentes com fatalidades. Já no ano de 2011, o total de acidentes chegou a 159, sendo 30 deles com fatalidades, chegando a 90 vítimas. Os relatórios recentes registraram, no período de 2012 a fevereiro de 2013, 209 acidentes, sendo 40 desses fatais, com 86 vítimas (Cenipa, 2013)


    A Secretaria Nacional de Defesa Civil, em seu relatório de 2010, apresentou os seguintes números referentes aos 893 desastres reportados nesse ano no Brasil: o total de pessoas desalojadas foi de 201.336; o número de mortos chegou a 158; e o número de pessoas afetadas chegou a quase 12 milhões. A grande maioria dos desastres estava relacionada a fenômenos climáticos, especialmente a alagamentos, enxurradas, deslizamentos e estiagem. Dos dados apresentados pela Defesa Civil, o estado do Rio de Janeiro apresentou o maior número de mortos (92) e de pessoas afetadas pelas situações de desastre, ultrapassando 6,5 milhões de indivíduos. A esmagadora maioria concentrou­-se na cidade do Rio de Janeiro, com 43 mortes reportadas e mais de 6 milhões de pessoas afetadas em decorrência de deslizamentos em 2010.


    Esses números apontam para a necessidade urgente de estudarmos as maneiras de intervir, não só na prevenção dos desastres, como também na atuação após o ocorrido, propondo formas eficazes de responder às necessidades da população sobrevivente, atingida direta ou indiretamente por eles.


    A ONU lançou em 2010 a campanha Tornando as Cidades Resilientes, que visa à redução dos desastres no mundo. O programa, como o nome indica, tem por objetivo construir parcerias para que as cidades e os governos locais estejam preparados para responder às situações de desastres. No Brasil, as cidades de Blumenau, Jaraguá do Sul, Rio do Sul, Itajaí, Tubarão e Florianópolis (do estado de Santa Catarina), além de Campinas e Nova Friburgo, demonstraram sua preocupação com a situação das enchentes e seu potencial devastador, que atinge constantemente suas áreas, impactando de forma negativa a população, e uniram­-se à campanha da organização em prol da redução dos desastres, sendo esse um passo extremamente relevante do comprometimento das autoridades políticas frente à causa (ONU, 2013).


     


    HISTÓRICO DA PSICOLOGIA DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES


     


    Temas relacionados às emergências e a desastres nunca foram tão manifestos em nível mundial como atualmente. Não se trata apenas de um número cada vez maior de notícias a respeito, mas de uma interatividade impensável há até alguns anos. Desastres e emergências ocorrem e é possível acompanhá­-los em tempo real, no aqui e agora, o que se torna cada vez mais comum no cotidiano das pessoas.


    Pode­-se pensar que o número de incidências aumentou, mas não se pode perder de vista a comunicação e a interação presentes no cenário mundial. Discutir emergências e desastres é também refletir a respeito de comunicação e informação, uma vez que esses elementos fazem parte do contexto e podem auxiliar ou não no andamento das operações de intervenção necessárias.


    Há pelo menos seis décadas a comunicação de massa tem contribuído para o acesso cada vez mais eficiente e efetivo a ocorrências e notícias no mundo. O século XIX pode ser considerado o marco cronológico da era da comunicação de massa, mas foi a partir do século XX, com o surgimento da televisão, que esse alcance pôde ser claramente observado, e complementado no final do século com o impacto da era da informação, marcada pela popularização dos computadores e sua inserção no dia a dia das pessoas. A internet promoveu uma forma de interação entre as pessoas que acontece em tempo real, seja por imagens, textos ou redes de relacionamento (Mendes, 2007).


    As possibilidades que o indivíduo tem, em especial pela internet, de buscar e mesclar informações confiáveis e não confiáveis mostram que as pessoas querem participar da feitura de notícias, que elas não têm interesse em ser meros espectadores, mas sim personagens ativas na divulgação ou mesmo na gravação de vídeos e fotos (Mendes, 2007). Há uma mudança na atitude geral, de uma posição passiva de receber informações para construir e replicar notícias. Isso pode ser observado com clareza em recentes acontecimentos que provocaram comoção mundial, como o terremoto e o tsunami ocorridos no Japão, no início de 2011.


    Apesar desse cenário, pouco se divulga a respeito do impacto dos desastres na vida e no cotidiano de quem sofre e de quem assiste ou divulga a notícia. A psicologia, em especial, tem sido convidada constantemente a participar do debate e do diálogo com as pessoas que enfrentam tais situações. Nesse sentido, pode ser acrescentado que discutir a respeito de emergências e desastres é também analisar o impacto ocasionado por estes na vida dos indivíduos e as maneiras como podem ser abordados e cuidados.


    Neste livro, a atuação da mídia com as populações e comunidades atingidas por desastres tem papel de inegável importância e, por esse motivo, o Capítulo 8 está especialmente dedicado ao tema.


    Não é possível datar o exato momento em que se iniciaram as intervenções em crises; a estruturação teórica e conceitual da denominada psicologia de emergência e desastre, no entanto, data do início do século XX. As primeiras aplicações da teoria de intervenção em crises foram relatadas pelo suíço Edward Stierlin. Em seu trabalho Psycho­-neuropathology as a result of a mining disaster, publicado em 1909, ele focou no atendimento dos envolvidos em uma explosão de uma mina de carvão no norte da França em 1906. Mais de mil mineiros morreram no acidente; os princípios da intervenção em crises foram utilizados para o acompanhamento de seus familiares e amigos, sendo a grande maioria deles crianças (Mitchell e Everly, 2000; Polk e Mitchell, 2009).


    Com base nesse estudo, Stierlin concluiu que emoções consideradas violentas, ou seja, repentinas e com intensa carga de estresse, podem contribuir para o surgimento de morbidades psiquiátricas, em especial nos mais idosos, que apresentaram maior vulnerabilidade para essas doenças. No caso das crianças analisadas, a situação foi inversa, e o foco recaiu sobre a resiliência que estas demonstraram em acontecimentos tidos como traumáticos (Halpern e Voiskounsky, 1997).


    Posteriormente, importantes contribuições para o campo das intervenções em crises foram dadas pelos trabalhos realizados durante as duas guerras mundiais, com destaque para Salmon, na Primeira Guerra Mundial, e Kardiner e Spiegel, na Segunda Guerra Mundial (Noy, 2004). O foco estava na análise das informações clínicas coletadas com base nos atendimentos aos veteranos da duas guerras. Salmon desenvolveu, com base nas observações dos exércitos britânico e francês, um modelo de tratamento próximo ao campo de batalha no qual oferecia suporte psicológico aos combatentes, com o objetivo de auxiliar no enfrentamento da constante ameaça vivida e minimizar os efeitos devastadores dessa situação. Kardiner e Spiegel, com base no material coletado, elaboraram o conceito de trauma como um acontecimento externo que inicia uma abrupta mudança no processo prévio de adaptação e suplanta a capacidade de funcionamento do indivíduo (ibidem).


    Segundo Mitchell e Everly (2000), com base nesses desenvolvimentos mencionados foram formulados os três princípios da intervenção em crises: urgência, proximidade e expectativa. Os principais objetivos desse tipo de atuação são vistos na estabilização da situação corrente, na assistência aos envolvidos para facilitar a mobilização de seus recursos e na restauração de um nível adaptativo de funcionamento independente para os envolvidos que se aproxima do nível de adaptação pré­-crise.


    Além desses avanços teóricos, as Grandes Guerras, como observado, trouxeram novas formas de atuação e atendimento. Durante a Primeira Guerra Mundial, tivemos os primeiros relatos de intervenções realizadas com combatentes in situ, o que possibilita uma nova abordagem para os envolvidos em situações de crise. Já na Segunda Guerra Mundial, foram utilizadas de maneira efetiva as primeiras intervenções psicológicas, realizadas por meio dos “desabafos” nos campos de batalha, um dos precursores da ideia do debriefing, que será abordado em profundidade nos capítulos posteriores (Guimarães e Guimarães, 2007).


    Apesar da importância das contribuições desenvolvidas pelos pesquisadores citados, Mitchell e Everly (2000) apontam Eric Lindemann como um dos pioneiros do moderno modelo teórico e prático de intervenção em crises. Lindemann (1944) realizou a primeira pesquisa sobre a intervenção psicológica no pós­-desastre, baseada nos sobreviventes e familiares de vítimas de um incêndio ocorrido em 1943 no clube noturno Cocoanut Grove, em Boston, Estados Unidos, onde aproximadamente 500 pessoas morreram. A pesquisa, intitulada The symptomatology of management of acute grief, descreve as características do luto normal e a provável sequência de reações da vítima/sobrevivente, que inclui reações somáticas ou sofrimento corporal, preocupação com a imagem do falecido, culpa, reações hostis e perda dos padrões de conduta. A partir de seu trabalho, teve início o termo “trabalho de luto”, que descreve o processo vivenciado pelo enlutado.


    Posteriormente, Caplan uniu­-se a Lindemann com o intuito de criar o primeiro centro de intervenção em crises dos Estados Unidos, o que possibilitou um aprofundamento nas definições da teoria e prática dos trabalhos realizados (Mitchell e Everly, 2000). Enquanto o foco de Lindemann estava principalmente na resolução do luto após a perda, Caplan expandiu o pensamento de Lindemann, analisando não apenas o trauma da perda de um ente querido, mas qualquer outra perda que decorra de um desastre. Nesse sentido, Caplan considerava a crise um estado que resulta no impedimento de objetivos da vida que não podem ser superados com base nos comportamentos usuais (Dass­-Brailsford, 2007).


    Um fato importante levantado por Polk e Mitchell (2009) é o de que, nos seus primeiros 30 anos de existência, os serviços de intervenções em crises focavam quase que exclusivamente na vivência do indivíduo, e somente a partir da década de 1930, com o trabalho de Kurt Lewin, um especialista em grupos, foram iniciadas aplicações da intervenção em crises para grupos.


    Com base nas ideias desenvolvidas por Lewin, tornou­-se possível o desenvolvimento de métodos de intervenção diferenciados para grupos, iniciados nas décadas de 1970 e 1980. Um dos principais métodos foi o critical incident stress management (CISM), no qual foram incorporados procedimentos para grandes e pequenos grupos. O CISM consiste em uma técnica de curta duração que foca em um problema imediato e identificável. No caso das crises, o foco está no processo de pré­-crise, crise e pós­-crise. Esse método tem como objetivo principal permitir o retorno à rotina para os atingidos o mais rapidamente possível, procurando mitigar as chances de desenvolvimento de um transtorno de estresse pós­-traumático (Mitchell, 2006).


    Em 1970, a Associação Americana de Psiquiatria publicou um manual de auxílio psicológico em emergências, no qual são descritos diversos tipos de reações clássicas aos desastres e os princípios básicos para identificação de riscos das pessoas afetadas emocionalmente e psicologicamente. Material semelhante pode ser encontrado atualmente, desenvolvido pela Associação Americana de Psiquiatria em parceria com o National Child Traumatic Stress Network e o National Center for Post Traumatic Stress Disorder, com segunda edição elaborada em 2006, intitulada Psychological First Aid (PFA), disponível no site da associação. A obra explica o que é o atendimento psicológico em situações de desastres ou terrorismo, quais os profissionais envolvidos e em que situações e onde deve ser utilizado, além de apresentar os objetivos básicos desse atendimento específico.


    Em 1971, foi criada na França a organização médico­-humanitária internacional Médicos Sem Fronteiras (MSF) por jovens médicos e jornalistas que atuaram como voluntários no fim dos anos 1960 em Biafra, na Nigéria. O apoio psicológico faz parte dos cuidados oferecidos pelo MSF e ocupa um lugar importante na medicina humanitária; é oferecido às pessoas que apresentam problemas após vivenciar episódios de violência e perda em contextos de conflito, guerra, catástrofes naturais, epidemias ou, ainda, violência sexual.


    Após esse grande avanço na década de 1970, merecem destaque também as décadas de 1980 e 1990, que se caracterizaram por uma tendência a desenvolver estratégias de intervenção psicológica em nível mundial, com importante participação dos Estados Unidos, da América Central e da América do Sul. Complementarmente ao desenvolvimento de estratégias, há um maior detalhamento nos estudos que se referem ao impacto psicológico nas equipes acionadas nos primeiros momentos dos desastres (Alamo, 2007). Com isso, abre­-se um novo campo no qual não somente é observado e analisado o impacto nos atingidos diretamente pelo incidente, mas também nas equipes que trabalham com esse público.


    Concomitantemente, na Europa, na década de 1980, organizou­-se um grupo para enfrentamento das catástrofes denominado Euro Act Dis, cujo objetivo era reunir profissionais experientes com interesse na área de desastres para desenvolver um corpo metodológico comum para as ações de enfrentamento dos desastres em toda a Europa. Um dos países que se destacaram nesse período foi a Espanha, que passou a desenvolver uma linha de trabalho sobre os efeitos psicológicos das experiências traumáticas dos desastres e acidentes, em especial após alguns acontecimentos ocorridos no país como, por exemplo, atos terroristas (López­-Ibor, 2004).


    Em 1991, a Cruz Vermelha criou o Centro de Copenhague de Apoio Psicológico, com o intuito de desenvolver orientações e recomendações para o Programa de Apoio Psicológico da Federação Internacional e para as Sociedades Nacionais, para que estas incorporassem o apoio psicológico em seus programas e projetos. Desde a criação desse centro de referência, o apoio psicológico nas ocasiões de crise, seja no plano pessoal ou comunitário, tem sido cada vez mais presente, tanto em operações de socorro e apoio como ao lado de programas de moradia, alimentação e saúde (Cherpitel, 2001).


    Em 2002, ocorreu o I Congresso de Psicologia das Emergências e dos Desastres em Lima, no Peru. Nele foi criada a Federação Latino­-Americana de Psicologia das Emergências e dos Desastres (FLAPED), integrada por Argentina, Brasil, Chile, Cuba, Equador, Guatemala, México, Estados Unidos e Peru. Seus principais objetivos estavam baseados na investigação, no ensino e na assistência por meio da geração de conhecimentos da especialidade da Psicologia em Emergência e Desastres. A instituição não obteve os resultados esperados e não chegou a funcionar, mas contribuiu para levantar ainda mais as discussões referentes ao tema na América Latina, com destaque para o Brasil (Ruiz, 2011).


    Em março de 2004, foi criada a Sociedad Chilena de Psicología en Emergencia y Desastres (SOCHPED), constituída por psicólogos com experiência em intervenção, capacitação, investigação, desenvolvimento, extensão e demais atividades associadas às temáticas do comportamento humano, das emergências e dos desastres. A sociedade possui vínculos com institutos, fundações, universidades nacionais e internacionais e sociedades, com destaque para a Rede Latino-Americana de Psicologia em Emergência e Desastres.


    No Brasil, o primeiro registro do processo histórico de inserção da psicologia no estudo, na pesquisa e na intervenção nas emergências e nos desastres é datado de 1987, com o acidente do césio­-137, em Goiânia, considerado o maior acidente radioativo do país. Em 1992 a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade de Brasília (UnB) e a Universidade Católica de Goiânia (UCG), em conjunto com uma equipe de psicólogos cubanos que já havia atuado no acidente nuclear de Chernobyl (ocorrido na Ucrânia em 1986), realizaram atendimento aos atingidos pelo césio­-137, adaptando o mesmo programa utilizado em 1986 às necessidades da comunidade afetada (Cogo, 2010).


    Em 2001, estabeleceu­-se em São Paulo, pelo 4 Estações Instituto de Psicologia, a partir de grupo formado originalmente pelo Laboratório de Estudos e Intervenções sobre o Luto da PUC­-SP (LELu), em 1996, o Grupo de Intervenções Psicológicas em Emergências (IPE), cujo objetivo é oferecer atendimento psicológico especializado a pessoas e comunidades vítimas de desastres, acidentes e incidentes críticos geradores de estresse, trauma e/ou luto, além de capacitar psicólogos para essa área de atuação especializada.


    No ano de 2006, realizou­-se o I Seminário Nacional de Psicologia das Emergências e dos Desastres, em Brasília, em uma parceria entre a Secretaria Nacional de Defesa Civil e o Conselho Federal de Psicologia, no qual se discutiu e analisou várias questões sobre o desenvolvimento dessa área no Brasil. No mesmo momento, aconteceu a 1a Reunião Internacional por uma Formação Especializada em Psicologia em Emergência e Desastres, que procurou sintetizar elementos curriculares para compor a formação dos futuros profissionais aptos a colaborar com a Defesa Civil.


    No ano de 2010, foi realizada em Brasília a 1a Conferência Nacional de Defesa Civil e Assistência Humanitária, com o objetivo de discutir as atuais demandas na área de desastres e possibilitar a reflexão para um modelo de política preventiva, não somente de atuação pós­-desastre. O relatório final dessa conferência pode ser encontrado no site da Secretaria Nacional de Defesa Civil.


    Mais recentemente, em novembro de 2011, foi realizado o II Seminário Nacional de Psicologia em Emergências e Desastres, que teve como objetivo discutir a atuação do Conselho Federal de Psicologia no tema das emergências e dos desastres no plano nacional e internacional, além de analisar e discutir a possibilidade de atuação da psicologia das emergências e dos desastres em sua interface com a defesa civil.


    Além desses acontecimentos, foram observadas na mídia especializada abordagens relativas ao tema, como, por exemplo, na capa da revista Psique, na edição no 51 (2010), na qual o destaque foi para a matéria “Psicologia para emergências”; além desta, ainda pode ser observada nos jornais informativos dos Conselhos de Psicologia uma maior preocupação com a importância e relevância desse assunto.


    Nota­-se que as discussões referentes à psicologia de desas­tres ainda são muito recentes, em especial no Brasil, e há um grande campo a ser explorado. Nesse sentido, as discussões presentes neste livro podem ser vistas como marcos para o desenvolvimento e aprofundamento nas questões relacionadas ao tema.


     


    GRUPOS ATUAIS DE RESPOSTA A EMERGÊNCIAS NO MUNDO E NO BRASIL


     


    Grupos com atuação em emergência estão se formando nas últimas décadas e se aperfeiçoando para suprir a necessidade de dar suporte amplo e especializado às vítimas de desastres, tanto naturais quanto tecnológicos.


    Com base em levantamento acerca da atuação desses grupos, pudemos notar que existem tanto aqueles que trabalham exclusivamente com as questões psicológicas dos desastres como os que dão apoio e suporte às vítimas de uma maneira geral, tendo como membros diferentes especialistas.


    Nas pesquisas realizadas foram encontrados grupos atuantes em diversos países das Américas Central, Latina e do Norte, Ásia e Europa. Estes serão apresentados cronologicamente com referência à data de sua criação.


    Um dos grupos mais internacionalmente conhecidos por sua atuação em desastres é a Cruz Vermelha Internacional, uma organização humanitária fundada em 1865, com sede na Suíça. A comunidade internacional designou à Cruz Vermelha Internacional a tarefa de promover o Direito Internacional Humanitário e zelar por seu respeito. Trabalha em todo o mundo para prestar assistência às pessoas afetadas por conflitos armados e outras situações de violência.


    A Cruz Vermelha Internacional conta hoje com mais de 1.200 pessoas, sendo mais da metade do grupo composta por especialistas, dentre os quais estão administradores, secretários, médicos, enfermeiros, intérpretes, engenheiros, entre outros. Esses funcionários expatriados ou estrangeiros estão distribuídos em mais de 50 delegações, com o apoio de aproximadamente 9.000 colaboradores locais (International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies, 2010).


    A Associação Mundial para a Redução e Medicina de Emergência (Wadem), grupo criado em Wisconsin, nos Estados Unidos, é uma organização não operacional, não governamental e multidisciplinar, cuja missão é a melhoria global da assistência médica nos momentos pré­-hospitalares e de emergência; melhoria da saúde pública; e melhoria na capacidade de prevenção. Foi fundada em 1976 e é composta por médicos, enfermeiros, professores, paramédicos, psicólogos, assistentes sociais, estudantes, dentistas, sociólogos, planejadores e gestores de emergência e autoridades de saúde pública, representando 55 países do mundo.


    Nos Estados Unidos, há um programa denominado Community Emergency Response Team (CERT), que foi desenvolvido e implementado pelo Los Angeles City Fire Department (LAFD) em 1985. O CERT tem como objetivo o treinamento e a certificação de cidadãos comuns e funcionários do setor público e privado, a fim de torná-los aptos a prestar assistência de emergência no próprio bairro durante as primeiras 72 horas após um desastre. Esses cidadãos são preparados para atuar em situações de tempestades severas, incêndios florestais perto da cidade, grandes terremotos, distúrbios civis ou outras calamidades, além de derramamentos de materiais perigosos. O programa treina os cidadãos em habilidades básicas de resposta a desastres, tais como segurança contra incêndios, busca e salvamento e organização de uma equipe. O objetivo é que os membros do CERT possam ajudar outras pessoas em seu bairro ou em seu local de trabalho após um acontecimento, quando o atendimento de emergência ainda não tiver chegado.


    Na Ásia, há a atuação do Asian Disaster Preparedness Center (ADPC). Criado em 1986, trata­-se de uma organização sem fins lucrativos que tem por objetivo efetivar programas e projetos para diminuir o impacto dos desastres dos países e das comunidades na Ásia e no Pacífico.


    Em Genebra, há o Grupo de Psicólogos da Associação de Genebra (AGPsy), formado em 1996, inicialmente com o objetivo de atuar em acontecimentos como suicídios, acidentes graves, afogamentos, roubo, sequestro, assalto, assassinato e outras situações críticas. A partir de 2001, no entanto, ele juntou forças com a polícia de Genebra, além de psicólogos e psicoterapeutas, para formar um grupo de intervenção psicológica em situações de crise e catástrofes.


    O Centro Latino­-Americano de Medicina de Desastres (Clamed) foi desenvolvido pelo Ministério da Saúde Pública de Cuba em 1996 para atender à necessidade de estudantes que desejavam realizar pesquisa e formação sobre a questão da medicina de desastres. A escola fica na cidade de Havana e recebe apoio de governos e organizações internacionais de 35 países, que também ajudam a orientar os seus objetivos.


    Na Espanha, encontramos o grupo Isis, criado em julho de 1997 e pertencente ao Instituto de Psicoterapia Psicanalítica de Sevilha. Ele é formado por profissionais de diferentes áreas relacionadas à saúde e capacitados para realizar e assessorar em resgates. Realizam cursos teóricos e práticos com dinâmicas grupais e treinamento em campo, com o objetivo de preparar os participantes para intervir em situações reais de desastre.


    No Peru, encontramos a Sociedade Peruana de Psicologia de Emergência e Desastres (SPPED). Criada em 1999, essa instituição é formada por psicólogos capacitados em emergência e desastre que implantaram trabalhos e difundiram técnicas específicas de intervenção. Hoje, os membros da Sociedade de Psicologia continuam com seu trabalho de capacitação, investigação e intervenção, capacitando psicólogos de diferentes instituições.


    No Brasil, há a atuação do Grupo de Intervenções Psicológicas em Emergências (IPE), composto exclusivamente por psicólogos e já mencionado neste capitulo.


    Há, também, no país uma unidade dos Médicos Sem Fronteiras (MSF), uma organização médico­-humanitária internacional. Trata­-se de uma iniciativa independente de governos, sustentada, em grande parte, por contribuições privadas. Conta com cerca de 30 mil profissionais de diferentes áreas, espalhados por 65 países, atuando diariamente em situações de desastres naturais, fome, conflitos, epidemias e combate a doenças negligenciadas.


    Ainda no Brasil, foi fundada em 21 de setembro de 2012 a Associação Brasileira de Psicologia nas Emergências e Desastres (Abrapede). Trata­-se de uma associação de direito privado, autônoma e sem fins lucrativos, formada exclusivamente por psicólogos. Desenvolve atividades técnico­-cientificas, como cursos, palestras e congressos sobre o tema.


    Na Europa, há a Federação Europeia de Associações de Psicólogos (EFPA), que formou uma força­-tarefa em 2001 para enfrentar crises, traumas e catástrofes e tornou­-se uma comissão permanente em 2005. Os países que fazem parte da comissão são: Bélgica, República Checa, Itália, Luxemburgo, Holanda, Noruega, Espanha e Turquia. O objetivo dessa comissão é proporcionar boas estruturas para o acompanhamento de sobreviventes e outras pessoas afetadas por desastres, fornecendo ao país atingido uma equipe de especialistas.


    No Chile, há a Sociedade Chilena de Psicologia em Emergência e Desastres (SOCHPED), fundada em março de 2004. Trata­-se de uma sociedade científica e assistencial sem fins lucrativos, integrada por psicólogos interessados e com experiência em intervenções, capacitação, investigação e desenvolvimento e associada às temáticas do comportamento humano, nas emergências e nos desastres. É diretamente subordinada ao ministério da saúde pública, assim como todas as escolas e instituições do sistema nacional de saúde, no Chile.


    No México, há o Grupo de Intervenção Psicológica para Situação em Crise (GIPSE), formado por psicólogos e profissões afins. Foi formado em 2010 na Faculdade de Ciências Humanas U.A.B.C. e conta com mais de 200 membros com diferentes níveis de formação na área da psicologia. O objetivo do grupo é o de oferecer cuidados psicológicos especializados a pessoas e comunidades vítimas de desastres e acidentes.


     


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


     


    Há um número crescente de grupos em todo o mundo investindo no trabalho em emergências, com o objetivo de dar não só apoio às comunidades atingidas, mas também prevenção e capacitação de profissionais atuantes na área. Na história da atuação da psicologia, essa é uma área muito recente, que requer avaliações de programas e projetos, conscientização e capacitação de profissionais. Suas interfaces com outras áreas do conhecimento e da prática enriquecem as possibilidades, ao mesmo tempo que abrem o leque para a responsabilidade pelas posições éticas dos profissionais.


    Desejamos que este capítulo ofereça oportunidade para outros desenvolvimentos, além de muita reflexão sobre a prática da psicologia das emergências e dos desastres. Apresentamos a seguir um caso resumido de um atendimento que reúne muitos aspectos dos elencados no capítulo, para trazer uma vivência prática do que é esse trabalho. Não apresenta as dimensões quantitativas de um desastre, porém possibilita o contato com as habilidades necessárias para essa resposta, além da condição de prontidão e disponibilidade do profissional.


     


    O início desta intervenção começou muito antes do dia da viagem: quinze dias antes, quando recebi um torpedo da coordenadora do nosso grupo perguntando quem tinha disponibilidade para um atendimento fora do Brasil. Para isso, precisava falar inglês, ter o passaporte em dia e vacina contra febre amarela. Aqui podemos pensar nas primeiras especificidades desse atendimento. Seria um atendimento fora do Brasil e em outra língua. Estava evidente, de antemão, que seria necessário vencer a barreira da comunicação em outro idioma.


    Logo mais, pude saber onde seria essa intervenção: Namíbia. “Namíbia?!”, pensei eu. Sabia que fica na África, mas, afinal de contas, onde é a Namíbia? Percebi claramente que havia saído da minha zona de conforto.


    Com uma mistura de impulsividade e desejo de participar desse atendimento, respondi prontamente que me colocava à disposição. E não é que fui comunicada algumas horas depois de que seria eu a pessoa a ir para a Namíbia? Naquele momento a empolgação deu lugar à insegurança, e milhares de perguntas começaram a surgir em minha cabeça: mas o que eu vou fazer na Namíbia? O que aconteceu lá? A quem devo atender? Com quem eu vou? Que língua se fala na Namíbia? Essas perguntas surgiram em relação direta com o aumento da ansiedade.


    Mas, afinal de contas, quando eu vou? A primeira notícia era de que iria no dia seguinte, sem hora definida. Assim como eu, minha coordenadora não tinha mais informações. O que eu sabia era o que ela sabia. Eu teria de esperar e a espera angustia.


    Cheguei então em casa e tratei de arrumar a mala e pesquisar um pouco sobre o país na internet. Conforme obtive informações, fui me organizando e criando alguns pontos de referência. Lá as pessoas falam inglês, a capital é Windhoek e a população é predominantemente cristã.


    Na manhã seguinte, recebi a notícia de que a viagem não seria naquele dia, por questões burocráticas no Brasil. Até então, eu não sabia se a pessoa que faleceu era brasileira ou namibiana, se falecera no Brasil ou em outro lugar. Aos poucos, algumas informações foram chegando, mas mesmo assim com muitas lacunas e incongruências. Pude, no entanto, entender que se tratava de um funcionário que prestava serviços para uma empresa brasileira em Moçambique, que era da Namíbia e estava passando férias aqui no Brasil quando faleceu. Eu iria atender à sua família em Windhoek e acompanharia o traslado do corpo. Mas as informações paravam por aí, e eu ainda não sabia quando iria viajar.


    Passaram­-se 15 dias até que todos os papéis estivessem prontos para que o corpo pudesse sair do Brasil.


    Soube da ida apenas na noite anterior ao embarque, mas foi somente no momento do check­-in que eu soube que também levaria a mala do falecido. Pensei que esse também era um ponto novo, que teria de ser trabalhado com a família.


    Durante a escala em Johannesburgo, pude conhecer alguns africanos que me deram algumas informações para minha segurança: não pegar um táxi em hipótese nenhuma. Até aí estava tranquila, já que sabia que o genro do senhor falecido iria me buscar no aeroporto.


    O problema é que, quando cheguei, ele não estava lá e me vi sozinha no aeroporto, sem poder pegar qualquer táxi para o hotel. Foi aí que o celular me salvou: liguei para o representante brasileiro da empresa na África. O fato de ele ser brasileiro facilitou muito, mas ele estava em Moçambique, e certamente não poderia me buscar. O que havia acontecido é que, por algum erro de comunicação, achavam que eu iria chegar no dia seguinte. Felizmente, ele conseguiu falar com o rapaz que iria me buscar, que assim o fez.


    No caminho, ele foi me contando melhor toda a história, a dinâmica familiar e como todos estavam reagindo. Esse rapaz era de Moçambique, falava português e tinha um papel importante nessa família. Isso fez que ele se tornasse a minha referência. Posso dizer que o papel desse rapaz foi essencial para o atendimento, pois inicialmente a família estava muito reticente de falar comigo. Afinal de contas, surge uma mulher que veio do outro lado do mundo querendo falar com eles!
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